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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. DECISÃO EM IMPUGNAÇÃO AO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. 
RECURSO CABÍVEL. APELAÇÃO. 
1. Esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que a decisão que resolve 
Impugnação ao Cumprimento de Sentença e extingue a execução deve ser atacada 
através de Apelação. Precedentes: AgRg no AREsp 825.802/RS, Relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 9/3/2016 e AgInt nos EDcl no REsp 
1.750.183/CE, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
27/4/2020.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 

Brasília, 15 de dezembro de 2020.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. DECISÃO EM IMPUGNAÇÃO AO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. 
RECURSO CABÍVEL. APELAÇÃO. 
1. Esta Corte Superior possui entendimento no sentido de que a decisão que resolve 
Impugnação ao Cumprimento de Sentença e extingue a execução deve ser atacada 
através de Apelação. Precedentes: AgRg no AREsp 825.802/RS, Relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 9/3/2016 e AgInt nos EDcl no REsp 
1.750.183/CE, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
27/4/2020.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão, assim ementada (e-STJ fls. 259-261):
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. DECISÃO EM IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. RECURSO CABÍVEL. APELAÇÃO. 
PRECEDENTES. RECURSO PROVIDO.

 
Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 291-292).

O agravante  afirma que "a decisão que reconhece o débito não extingue a execução, 

razão pela qual não seria cabível o recurso de apelação" (e-STJ fl. 297, grifos no original).

Com impugnação (e-STJ fls. 305-307).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente 
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recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo 

interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

A jurisprudência desta Corte Superior é uníssona ao afirmar que a decisão que resolve 

Impugnação ao Cumprimento de Sentença e extingue a execução deve ser atacada através de 

Apelação, enquanto aquela que julga o mesmo incidente, mas sem extinguir a fase executiva, por 

meio de Agravo de Instrumento.

Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DECISÃO QUE EXTINGUE A 
EXECUÇÃO. RECURSO CABÍVEL. APELAÇÃO.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional diante do enfrentamento das questões 
relevantes devolvidas à Corte de origem, não consubstanciando qualquer eiva ao art. 489 do 
CPC/15 a tomada de posição devidamente fundamentada, porém contrária à sustentada pela 
parte.
2. Esta Corte tem entendimento de que, a apelação é o recurso cabível contra decisão 
que resolve a impugnação e extingue a execução, consistindo em erro grosseiro a 
interposição de agravo de instrumento. A conclusão do Tribunal de origem consona 
com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no AREsp 1.328.010/MG, Relator Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, Terceira Turma, DJe 28/5/2020, grifei)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. DECISÃO EM IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. NÃO EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "A jurisprudência do STJ é uníssona ao afirmar que a decisão que resolve 
Impugnação ao Cumprimento de Sentença e extingue a execução deve ser combatida 
através de Apelação, enquanto aquela que julga o mesmo incidente, mas sem extinguir 
a fase executiva, por meio de Agravo de Instrumento" (REsp 1.803.176/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/05/2019, DJc 21/05/2019).
2. Tendo o contribuinte interposto apelação contra incidente em execução e não agravo de 
instrumento, não é possível aplicar o princípio da fungibilidade recursal para conhecer da 
apelação interposta, tendo em vista a configuração de erro grosseiro.
3. Agravo interno não provido. (AgInt nos EDcl no REsp 1.750.183/CE, Relator Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 27/4/2020, grifei)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO NÃO 
CARACTERIZADA. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO. RECURSO CABÍVEL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. ERRO GROSSEIRO. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Não se configura a alegada ofensa ao artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide, fundamentando seu proceder 
de acordo com os fatos apresentados e com a interpretação dos regramentos legais que 
entendeu aplicáveis, demonstrando as razões de seu convencimento.
2. No que tange à alegação da ocorrência de erro grosseiro por parte do ora agravante, ao 
interpor o recurso de Apelação, o Tribunal de origem consignou: "3.3. E destaque-se que 
não poderia ser diversa a conclusão, na medida em que se depreende dos autos que o ora 
apelante opôs embargos à execução, que foram recebidos com efeito suspensivo, os quais 
ainda pendem de julgamento definitivo, de sorte que, assim sendo, inadmissível seria a 
extinção da execução.(...) 3.4. Desse modo, em se tratando de decisão que não colocou fim 
ao processo, certo que a insurgência demandava veiculação por recurso diverso, qual seja o 
de agravo de instrumento, nos termos, 'in casu', da inteligência do comando inserto no artigo 
1.015, parágrafo único do CPC/2015". (fls. 140-141, e-STJ).
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3. A jurisprudência do STJ é uníssona ao afirmar que a decisão que resolve 
Impugnação ao Cumprimento de Sentença e extingue a execução deve ser atacada 
através de Apelação, enquanto aquela julga o mesmo incidente, mas sem extinguir a 
fase executiva, por meio de Agravo de Instrumento. É firme, também, o entendimento 
de que, em ambas as hipóteses, não é aplicável o princípio da fungibilidade recursal.
4. Agravo conhecido para se negar provimento ao Recurso Especial. (AREsp 1.567.607/SP, 
Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 5/11/2019, grifei)

 
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
IMPROCEDÊNCIA. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. RECURSO CABÍVEL. 
APELAÇÃO. ENTENDIMENTO ADOTADO NESTA CORTE. VERBETE 83 DA 
SÚMULA DO STJ. NÃO PROVIMENTO.
1. Nos casos em que haja extinção da execução, o recurso cabível é a apelação e não o 
agravo de instrumento, que, somente se admite quando interposto contra decisões 
interlocutórias proferidas na fase de liquidação de sentença ou de cumprimento de 
sentença. Precedentes.
2. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência pacífica desta Corte. Incidente, 
portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt nos EDcl no AREsp 1.458.796/RJ, 
Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, DJe 19/11/2019, grifei)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO. ART. 475-M, § 3º, DO CPC. RECURSO CABÍVEL.
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, o recurso cabível contra decisão que, em 
sede de impugnação ao cumprimento de sentença, importe a extinção da execução é a 
apelação, e não o agravo de instrumento.
2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 825.802/RS, Relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 9/3/2016)

 
Conforme consta dos autos, verifica-se que a impugnação ao cumprimento de sentença 

foi rejeitada, com extinção da execução (e-STJ fls. 73-74).

Assim, nos moldes acima indicados, o recurso cabível contra a decisão de primeiro grau 

é a apelação.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.888.080 / MA
Número Registro: 2020/0087451-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08409362220168100001 8409362220168100001 144402000

Sessão Virtual de 09/12/2020 a 15/12/2020

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : MARTHA JACKSON FRANCO DE SA MONTEIRO - MA012839
RECORRIDO : JOELINA SÁ DE MOURA
ADVOGADOS : RAFAEL DE CARVALHO BORGES - MA014002

RODOLFO VILAR MACEDO SOUSA - MA014424
CLICY SUENE TRINDADE NERY - MA019943

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOELINA SÁ DE MOURA
ADVOGADOS : RAFAEL DE CARVALHO BORGES - MA014002

RODOLFO VILAR MACEDO SOUSA - MA014424
CLICY SUENE TRINDADE NERY - MA019943

AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : MARTHA JACKSON FRANCO DE SA MONTEIRO - MA012839

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 15 de dezembro de 2020
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